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Resumo: Este estudo visa relatar as reuniões de um grupo de ajuda mútua organizadas por um 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), utilizando a Estratégia Saúde da Família (ESF), no 
interior da Bahia. O objetivo é entender de que modos a ESF trabalha o cuidado no convívio 
com pessoas em sofrimento mental, seus cuidadores e os trabalhadores. A escolha por adotar 
a abordagem praxiográfica como método investigativo foi inspirada nos estudos sobre cuidado 
de Annemarie Mol. Deste modo, a partir dos registros em um diário de campo, realizados ao 
longo de um ano, foram produzidas compreensões sobre os efeitos da participação dos usuários 
e familiares nos grupos, além de suas interações com outros atores não humanos. Ao produzir 
o reconhecimento minucioso de uma prática, este estudo pôde demonstrar o quanto essa 
tecnologia se apresenta de forma imprevisível e incerta, pois é mediada e modificada por vários 
atores, ainda que também os modifique. Essa abordagem tornou possível perceber a fluidez, 
abertura e imprevisibilidade dessa prática processual de cuidado em saúde mental, atuando na 
produção de vínculos entre usuários, familiares e profissionais.
Palavras-chave: Saúde Mental, Atenção Básica, Prática de Saúde Pública, Prática de Grupo.

Primary Care and Mental Health: Praxiographic Report of a Care Technology

Abstract: This study aimed at reporting the meetings of a mutual aid group organized by a 
Family Health Support Nucleus (NASF), with the Family Health Strategy (ESF), in the interior 
of the state of Bahia. It aimed to understand how ESF works with care in living with people in 
mental suffering, their caregivers, and workers. This praxiographic approach was adopted as 
investigative method, inspired by Annemarie Mol’s studies about care. Thus, from the records 
in a field diary, registered throughout a year, understandings were produced about effects of 
user and family participation in groups, in addition to their interactions with other non-human 
actors. By producing the detailed recognition of a practice, this study was able to demonstrate 
how unpredictably and uncertainly this technology presents itself, since it is mediated and 
modified by several actors, despite also modifying these actors. This approach allowed us to 
perceive the fluidity, openness, and unpredictability of this procedural practice of mental health 
care, acting in the production of bonds between users, family members, and professionals.
Keywords: Mental Health, Primary Care, Public Health Practice, Group Practice.

Atención Primaria y Salud Mental:  
Informe Praxiográfico de una Tecnología de Cuidado

Resumen: Este estudio tiene como objetivo relatar las reuniones de un grupo de ayuda mutua 
implementado por un Centro de Apoyo a la Salud de la Familia (NASF), utilizando la Estrategia de 
Salud de la Familia (/ESF), en el interior de Bahía. Se pretende comprender cómo la ESF trabaja 
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los cuidados para vivir con personas con sufrimiento mental, sus cuidadores y trabajadores. 
La elección del enfoque praxiográfico como método de investigación se inspiró en los estudios 
sobre el cuidado de Annemarie Mol. Por lo tanto, a partir de los registros en un diario de campo, 
registrado durante un año, se produjeron entendimientos sobre los efectos de la participación 
de usuarios y familias en grupos, además de sus interacciones con otros actores no humanos. 
Al producir el reconocimiento detallado de una práctica, este estudio pudo demostrar cuán 
impredecible e incierta se presenta esta tecnología, ya que es mediada y modificada por varios 
actores, aunque también los modifica a ellos.. Este enfoque nos permitió percibir la fluidez, 
apertura e imprevisibilidad de esta práctica procesal de la atención de la salud mental actuando 
en la producción de vínculos entre usuarios, familiares y profesionales.
Palabras clave: Salud Mental, Atención Primaria, Práctica de Salud Pública, Práctica Grupal.

Introdução
A Atenção Primária em Saúde (APS) e suas reta-

guardas tecnoassistenciais são consideradas pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) como aliadas 
no cuidado em Saúde Mental – princípio afirmado na 
Declaração de Caracas (OMS, 1990) –, uma vez que 
promove alternativas centradas na comunidade por 
meio das redes sociais. Deste modo, os casos referen-
tes à saúde mental passaram a dispor do acompanha-
mento longitudinal e territorial da Atenção Primária, 
que se configuram como ações preventivas e de pro-
moção em saúde. Essa concepção é apresentada por 
diversos estudos, em diferentes países (Frateschi & 
Cardoso, 2016; Frosi & Tesser, 2015; Klein & d’Oliveira, 
2017; Moliner & Lopes, 2013; Petersen, Ssebunnya, 
Bhana, & Baillie, 2011; Shidhaye, Lund, & Chisholm, 
2015; Wenceslau & Ortega, 2015).

No Brasil, com a Rede de Atenção Psicossocial 
(Raps), a Atenção Básica (AB) passou a integrar a 
assistência em Saúde Mental articulada com outros 
serviços existentes (Ministério da Saúde, 2011). 
Em  2008, o  Ministério da Saúde criou o Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família (NASF) para a ampliação da 
abrangência e do escopo das ações da Atenção Básica, 
a partir da oferta de suporte técnico-pedagógico e 
assistencial especializado em referência territorial 
(Ministério da Saúde, 2008). Assim, o NASF pode ser 
entendido como um dispositivo fundamental para a 
potencialização da integralidade do cuidado e, por-
tanto, a ampliação das abordagens das questões de 
saúde na atenção primária, colaborando, consequen-
temente, com a consolidação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e intervindo na cultura dos encaminha-
mentos desnecessários, ou seja, muitos dos casos que 
se destinariam à atenção psiquiátrica passariam a 

ser atendidos também na Atenção Básica (Sundfeld, 
2010; Vannucchi & Carneiro Junior, 2012).

No entanto, a implementação da integralidade 
necessitou que adotasse uma proposta de processo 
de trabalho transdisciplinar denominado matricia-
mento. Este modo de produzir atenção à saúde con-
siste no desenvolvimento conjunto de atividades 
entre equipes a fim de proporcionar espaços em que 
a relação entre profissionais seja horizontal e que o 
conhecimento seja compartilhado durante os atendi-
mentos e em reuniões periódicas. Esse método obje-
tiva, portanto, o ganho em resolutividade por meio 
da ampliação da gama de ações dos profissionais da 
Atenção Primária à Saúde. 

O processo de matriciamento no âmbito da 
saúde mental ocorre, assim, na integração entre equi-
pes de saúde da família, equipes da atenção psicosso-
cial e cuidadores informais ou profissionais de saúde 
mental na própria Atenção Básica (AB), cujo objetivo 
é atender conjuntamente pessoas com sofrimento 
mental – pessoas com algum acometimento que se 
traduz em sofrimento mental e/ou existencial. Como 
consequência, o matriciamento permite a lógica do 
recovery como um dos enfoques das ações de aten-
ção em saúde mental, isto é, a atuação das equipes é 
guiada pelo entendimento do cuidado em saúde men-
tal como um conjunto de ações que se traduzem em 
processos profundamente pessoais que promovem 
novos sentimentos identitários – de autodetermina-
ção dos sujeitos –, que fortalecem as pessoas em suas 
vidas e que ampliam a participação e as contribuições 
da comunidade (Duarte, 2007). 

Por outro lado, Nunes, Torrenté e Landim (2016) 
afirmam que, mais que do que incluir profissionais 
psi nas equipes, é preciso formar os profissionais para 
aceitarem e compreenderem os modos diferentes de 
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estar no mundo, independentemente do grau de alte-
ridade, bem como para refletirem sobre as próprias 
diferenças. Isso diz respeito à perspectiva não apenas 
de tolerância ao inconforme, da ampliação da bio-
medicalização e da generalização da psiquiatrização, 
mas também ao alargamento do horizonte da práxis 
e de suas praxiologias. Deste modo, espera-se que os 
profissionais dos NASF proponham práticas contra-
-hegemônicas fora da lógica individualizante da aten-
ção psiquiátrica exclusiva. Além disso, é importante 
considerar os saberes e práticas dos profissionais que 
não estão diretamente relacionados com sua forma-
ção e as diferentes bagagens de profissionais não per-
tencentes ao campo da saúde.

Assim, a AB também é um espaço para a difusão 
dos dispositivos de cuidado em Saúde Mental, par-
tindo da promoção da leveza das práticas relacionais 
da Atenção Psicossocial, que são menos prescritivas – 
neste caso, compartilhando instrumentos de produção 
de vínculos, autonomia e de responsabilização. Na AB, 
as práticas de grupo, as visitas domiciliares e as salas 
de espera, ou seja, as práticas que promovem tanto o 
acolhimento quanto os vínculos podem cumprir com 
esse papel. Esses espaços abertos por práticas de socia-
lização podem, por exemplo, promover mudanças na 
forma como as pessoas lidam com a diferença radical 
dos modos de ser de pessoas que vivem em condição 
de sofrimento mental classificado como “severo e per-
sistente”. Ademais, são estrategicamente abertos para 
ampliar as formas de atenção e cuidado em redes que 
multiplicam a malha de possibilidades de acolhimento 
e descentram os modos de socialização, permitindo a 
desinstitucionalização das pessoas dos aparatos que 
instituíram e tornaram as relações estereotipadas nos 
dispositivos psiquiátricos (Amarante, 2013). 

Considerando os aspectos destacados, apresen-
tamos, neste artigo, uma atividade em grupo como 
ferramenta da atenção com o objetivo de entender de 
que modos uma prática ofertada por um NASF, junto a 
uma ESF, em uma cidade do interior da Bahia, produz 
o cuidado necessário para o convívio com pessoas em 
sofrimento mental. Para tal fim, optou-se pela reali-
zação de um estudo praxiográfico da atenção pro-
duzida entre os membros do grupo à luz da Teoria 
Ator-Rede (TAR). Deste modo, nos detivemos a reco-
nhecer a multiplicidade das tecnologias e dimensões 
que implicam o cuidado presente na atenção grupal 
voltada para os usuários de serviços de saúde men-
tal que participavam, também, das práticas de uma 

ESF. A abordagem praxiográfica da TAR favorece o 
reconhecimento das minúcias das práticas, fazendo-
-se importante para formar entendimentos sobre as 
relações que se estabelecem a partir das práticas de 
cuidado, envolvendo as implicações dos seus atores e, 
portanto, permitindo ampliar o reconhecimento dos 
efeitos práticos nos cotidianos dos serviços.

Da Teoria Ator-Rede a uma abordagem 
praxiográfica para o estudo do  

cuidado em saúde mental
Segundo Law (2009), a TAR se pauta na relacio-

nalidade semiótica, pois a realidade é relacional e os 
seus entes são produzidos em relação, não existindo 
fora dela. Nessa concepção de realidade, não importa 
a “essência” dos atores: não cabe uma divisão entre 
humanos e não humanos, porque eles estariam enre-
dados de modo que seria impossível separá-los. Apenas 
para efeito de análise, a realidade é garantida pela sua 
materialidade. Assim, tal realidade, que é ao mesmo 
tempo relacional e material, faz com que Law  (2009) 
aproxime a TAR da semiótica. Ou seja, todas as coisas 
são efeitos ou produtos de relações entre elementos/
atores heterogêneos. Neste ponto, é importante ressal-
tar que as pessoas também são efeitos relacionais, cuja 
existência se faz com a participação de atores/actantes 
não humanos (Law, 2004, 2009). 

Assim, distinções são rebaixadas, não havendo, 
a princípio, planos ou níveis especiais separados, 
como macro, micro, social e técnico, natureza e cul-
tura; os dualismos no foco dos estudos desaparecem. 
Há nisso uma forma de materialismo em que a hete-
rogeneidade das relações supera as sociologias huma-
nistas e torna possível aproximar o não humano das 
análises sociológicas, o que é importante, primordial-
mente, para o entendimento das relações dinamica-
mente produzidas. 

Para Bruno Latour (2012, p. 108), um ator, qual-
quer que seja, humano ou não humano, é “qualquer 
coisa que modifique uma situação fazendo diferença”, 
mas não é a fonte de um ato. É necessário, portanto, 
pensá-lo em rede, ou seja, “como um alvo móvel de 
um amplo conjunto de entidades que enxameiam em 
sua direção” (Latour, 2012, p. 75). Como destaca Pedro 
(2010, p. 82), o ator é um “efeito de rede”. Esse “enca-
deamento” pode ser reconhecido como uma rede 
aberta e dinâmica em que um ator passa a ser enten-
dido como um “efeito performático”, ou seja, efeito 
do movimento contínuo dessa rede. Segundo Sayes 
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(2014), no espectro semântico da TAR – com base em 
algumas das obras de Latour, Callon, Law, Hemant e 
Woolgar –, o termo não humano, não sendo uma cate-
goria explicativa, seria uma categoria guarda-chuva 
para um largo espectro de entidades: fenômenos da 
natureza, seres não humanos, o sobrenatural e até o 
simbólico na natureza. Desse modo, a categoria não 
seria definida a priori, mas antes pelos seus apareci-
mentos nos estudos. Esses entes podem ser ampla-
mente presentes nos processos sociais e, consequen-
temente, no processo saúde-doença-cuidado. 

Assim, nos estudos da TAR, o campo social não 
é dado de antemão; o social não antecede as relações 
porque são as relações que produzem o social. Portanto, 
enquanto a sociologia se interessa pelos porquês, 
a  semiótica material se interessa pelo como, ou seja, 
pelos processos em curso. Dessa forma, destaca-se o 
conceito de enactment, que traz a própria produção 
do conhecimento para o reino da performatividade. 
Mol (2002, 2009, 2010), tanto em trabalhos solo quanto 
em parceria (Mow & Law, 2004), vale-se do termo enact 
para dizer que a existência de um objeto está ligada 
às práticas, ou seja, a realidade é feita/performada no 
decurso das práticas. Por este motivo, Mol (2002) propôs 
e realizou seus estudos na forma de uma praxiografia 
ou descrição das práticas, enfatizando que a realidade é 
múltipla. A autora frisa a importância de noções como 
a que ela denomina de política ontológica (Mol, 2007). 
Esta enfatiza as condições de possibilidade como não 
dadas ou preexistentes, ou seja, a realidade não precede 
às práticas mundanas com as quais interagimos. Desse 
modo, para Mol (2009, 2010), as realidades estão locali-
zadas histórica, cultural e materialmente, sendo mani-
puladas por meio de vários instrumentos em diferentes 
práticas. Assim, se pode falar em diferentes “versões” 
do objeto/realidade, as quais os instrumentos ajudam 
a performar (enact). Mol (2010) apresenta como exem-
plo a anemia. Para a autora, a doença parece ser per-
formada de múltiplas maneiras, havendo, pelo menos, 
três performances: clínica, estatística e patofisiológica. 
Ela defende que são três anemias diferentes que podem 
coexistir. Assim, as performances têm caráter local e, no 
caso da anemia, cada lócus está associado a uma deter-
minada performance da doença e cada anemia pode 
ser referida pelo lugar e caracterizada pelo campo de 
saber com seu modo de fazer. São, portanto, diferentes 
modos de fazer o cuidado.

Mais especificamente sobre o cuidado, Mol (2008), 
em The logic of care: health and the problem of patient 

choice, sugere que o cuidado deve “ser bom para aquele 
que o demanda”. A autora ressalta um aspecto central 
dos teóricos da TAR: as ações são distribuídas entre dife-
rentes atores, humanos e não humanos. Destaca-se, 
assim, sua noção de cuidado como um processo cole-
tivo. As investigações sobre as práticas do viver com dia-
betes levaram Mol (2008) a apontar os limites da noção 
de escolha, fundada nos valores dominantes da cultura 
ocidental, e dar destaque ao que chama de “lógica do 
cuidado”. O cuidado é, segundo a autora, complexo e 
errático. Assim, ao acompanhar o cotidiano de convívio 
com a diabetes e sua cronicidade, Mol observa que o 
cuidado ocorre como um manejo, e não como controle; 
ocorre com arranjos e rearranjos das práticas em função 
da complexidade do convívio do paciente com a doença 
(Mol & Law, 2004; Mol, 2008).

Mol frisa, assim, que o paciente não é passivo; ele 
é ativo e figura não primariamente como sujeito das 
escolhas, mas como sujeito de todo tipo de ativida-
des. A lógica do cuidado, portanto, não tem por cerne 
as nossas vontades e escolhas terapêuticas. Ela está 
centrada no que vamos fazer. A autora defende que 
a questão crucial não é quão ativos nós profissionais 
somos, mas em que tipo de atividade nos envolvemos 
nas nossas performances de cuidado. As práticas de 
tratamento tendem a exigir respostas adaptativas que 
nem sempre estão de acordo com as escolhas do indi-
víduo e de todos aqueles que se envolvem.

Aqui, é importante também chamar a atenção 
para a “política do que” (Mol, 2008), ou seja, a iden-
tificação do que é “feito” no cotidiano das atuações e 
de como elas fazem/performam a saúde-doença, e, 
consequentemente, para o que seria o “bom cuidado” 
(Mol, 2008), que também é múltiplo: o que é bom em 
uma situação pode não ser em outra. Portanto, o bom 
cuidado não é algo autoevidente na forma de prolon-
gar a vida, por exemplo, à custa de dor e sofrimento. 
Se o importante é melhorar a vida, “fazer o bem” (Mol, 
2008), é preciso lembrar que esse “bem” não é fixo 
ou dado a priori, mas envolve “coletivos” e “práticas 
situadas” (Spink, 2015). Certamente, conforme será 
discutido mais adiante, ao trazer a experiência de um 
grupo em saúde mental, o bom cuidado deve incluir a 
realidade vivida pelos pacientes/usuários.

O estudo de caso: a experiência de um 
grupo de cuidado em saúde mental
Esta pesquisa, que tem caráter exploratório, 

tomou como objeto a atividade de um grupo de 
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atendimento, que empregou os princípios da ajuda 
mútua, organizada para familiares e pessoas com 
sofrimento mental no espectro severo e persistente 
(Grupo de Saúde Mental). O primeiro autor, ao atuar 
como psicólogo do NASF e mediador do grupo, regis-
trou as atividades em um diário de campo descritivo. 
Como recorte das atividades do grupo, foram utiliza-
dos registros produzidos entre 15 de maio de 2014 e 
25 de maio de 2015. Durante esse período, as pessoas 
indicadas por seus prontuários ou por profissionais 
de saúde como usuários do serviço psiquiátrico e resi-
dentes no município foram acompanhadas pelo NASF 
e pela ESF por meio do referido grupo. Este estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA).

O município no qual a pesquisa foi desenvol-
vida está situado no semiárido baiano, região sisa-
leira composta por 20  municípios, com popula-
ção de 605.550  habitantes – estimativa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2019. 
Segundo o IBGE, a região é classificada como de baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano (IBGE, 2017; 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia [SEI], 2014).

O município em foco se encontra dividido em 
seis microáreas de saúde – sede do município e áreas 
rurais –, cada uma delas com um Programa Saúde da 
Família (PSF), uma ESF e agentes comunitários de 
saúde (ACS), havendo também uma equipe de saúde 
bucal na sede. O grupo estudado estava vinculado às 
equipes da sede administrativa do município. A equipe 
NASF, única do município, era composta por dois psi-
cólogos, dois assistentes sociais, duas nutricionistas, 
dois fisioterapeutas, um educador físico e um farma-
cêutico. O Grupo de Saúde Mental era frequentado por 
pouco mais de uma dezena de usuários e familiares – 
esse valor flutuava de acordo com as reuniões.

Uma breve praxiografia do  
Grupo de Saúde Mental

Dos registros do diário descritivo, foram selecio-
nadas passagens sobre o grupo para serem organizadas 
na forma de “cenas”. As cenas são demonstrativas das 
performances dos membros do grupo de cuidado de 
acordo com o contexto das práticas e dos agenciamen-
tos por parte dos diversos atores humanos e não huma-
nos. Essas passagens representam a tentativa de adotar 
orientações de ajuda mútua (Vasconcelos, 2013), e este 

estudo está preocupado em analisar como ocorreram 
as reuniões e qual a situação delas no espaço-tempo 
das práticas. O grupo surgiu como um espaço de 
escuta e convívio para pessoas em sofrimento men-
tal severo e persistente. Os momentos destacados se 
mostraram fundamentais durante as reuniões por 
apresentarem os fatores de mobilização e circulação 
dos afetos e a formação de vínculos (Barbosa & Bosi, 
2017; Chakkour, 2001), almejados como produção da 
prática. A ferramenta de ajuda mútua, ao permitir a 
articulação das experiências, surgiu como tentativa 
de produzir identificação entre os participantes do 
grupo a partir dos seus acontecimentos de vida e 
potencializou a afiliação/vinculação por meio do dis-
curso, envolvendo não apenas sentido e significado, 
mas também efeitos afetivos e corporais. Um exemplo 
desse tipo de situação se encontra na seguinte cena. 
Todos os nomes são fictícios:

Cena 1: Dona Quirina, uma idosa que aparentava 
ter mais idade do que realmente deveria ter, de pele 
branca castigada pelo sol, comparecera com seu 
filho, Pedrinho. Ela era como mãe e pai para ele, um  
jovem adulto na faixa dos 30. Não eram assíduos, 
mas participaram de um número significativo de 
reuniões, talvez metade. Ela costumava ser bas-
tante participativa com seus depoimentos e sempre 
foi acompanhada do filho. As cadeiras do tipo esco-
lares estavam distribuídas em círculo; sentaram-se 
próximos à porta. Dona Quirina e Pedrinho foram 
os primeiros a chegar. Diana, uma mulher que 
aparentava estar na faixa de 40, irmã de Carlinhos, 
um jovem adulto com idade aproximadamente um 
pouco inferior à dela, chegaram um pouco mais 
tarde e sentaram-se próximos à Dona Quirina e 
Pedrinho. Os quatro já haviam comparecido a 
algumas reuniões. Diana estava ansiosa para falar, 
e como a palavra não chegara até ela, interrompeu 
seu irmão com sua queixa. Disse que sua vida havia 
acabado e que era ela quem cuidava de Carlinhos, 
mas que, no entanto, não estava mais suportando, 
pois, apesar de ele ser um adulto na aparência, 
teria comportamento infantil, era  uma “criança 
grande”. Para demonstrar isso, contou que estavam 
esperando por um atendimento quando ele a colo-
cou em uma situação constrangedora. Ela  disse 
que ele havia ficado com fome e, ao perceber isso, 
pediu para ele ter paciência, mas ele respondeu, 
aos prantos, que estava com fome. Dona Quirina, 
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que se mantinha voltada para Diana, parecia escu-
tar com todo seu corpo. Ela ficou perceptivelmente 
excitada com a fala de Diana, demonstrava com 
seus gestos, quando apontava para Pedrinho quase 
se levantando da cadeira, e vez em quando soltando 
um “é ele”. Era perceptível que a palavra estava na 
ponta da língua, até que, não conseguindo conter a 
fala, rompeu sua gesticulação com seu depoimento 
e interrompeu Diana. Ela contou que sentiu muitas 
semelhanças entre eles, que costumavam sentar-se 
próximos e até mantinham hábitos e indumentá-
rias parecidas, vestindo-se como crianças.

A escuta livre no espaço aberto pela ajuda mútua 
foi importante no início das atividades para atenuar 
a dificuldade que os participantes tinham em ocupar 
o “lugar de interlocução”, ou seja, de entender que 
poderiam ocupar diferentes posições naquele con-
texto, não agindo apenas como queixosos e contri-
buindo para a produção do sentido das falas por meio 
da distribuição do poder de fala. No entanto, além do 
espaço para manifestações, também foi permitida a 
utilização dos seus corpos na atuação dos seus relatos. 
Esse espaço foi concebido, primeiramente, pela dis-
posição espacial dos participantes: em vez de centrar 
a atenção dos participantes em um profissional, todos 
podiam se escutar e se ver. Neste sentido, os profissio-
nais atuaram além da mediação das falas, pois permi-
tiram a distribuição da fala dentro do arranjo espacial 
para que o portador da vez pudesse ser, ao  mesmo 
tempo, escutado e visto/focalizado. Desse modo, 
a  mediação também aconteceu na distribuição das 
produções do grupo pelo espaço. 

A implicação dos atores na circulação dos seus 
afetos era percebida também através dos corpos, 
no gestual, no modo como suas expressões eram afe-
tadas pelos relatos, nas projeções dos corpos pelo 
espaço, nos modos como o ocupavam etc. Os assun-
tos surgiam e emergiam para, posteriormente, serem 
costurados como uma rede de problemas com aspec-
tos comuns. Na performance do vínculo, os usuários e 
familiares do grupo, no entanto, com frequência apa-
rentavam produzir rapidamente identificação com as 
condições de outros usuários, mas isto não necessa-
riamente se traduzia em um vínculo estável.

Neste contexto, o exercício da mediação no sen-
tido do apoio à fala era consumado por tentativas de 
mostrar paralelos e semelhanças entre as situações 
relatadas e, por meio dessas, permitir que o vínculo 

se estabelecesse entre os participantes do grupo 
enquanto uma rede.

Predominavam nas reuniões as situações de dis-
criminação, momentos repletos de sentimento de 
desamparo em função das condições de vida dos usu-
ários, produzidas pelas iniquidades, pela desigual-
dade de oportunidades, pela violência, entre outras 
vulnerabilidades. Inicialmente, um dos principais 
focos foi o uso de medicações com ênfase sobre os 
efeitos adversos. Muitos participantes se apresenta-
vam resignados e aceitavam os efeitos colaterais, pois, 
em geral, acatavam as orientações médicas e os efei-
tos dos tratamentos sem questionamentos –apenas 
uma usuária apresentava comportamento resistente. 
Para alguns, entretanto, o uso de medicações e tra-
tamentos surgia como entrave no desenvolvimento 
de estratégias para o estabelecimento de uma rotina 
plena de atividades. 

A concepção de vínculo de Pichon-Rivière, em 
a Teoria do vínculo, parece trazer alguma luz sobre 
a vinculação como prática do reconhecimento de si 
no outro e como um ator se implica na rede do seu 
cuidado. O  vínculo se desenvolve como uma “circu-
laridade de afetos” (Chakkour, 2001, p.  23; Barbosa & 
Bosi, 2017, p.  1011) que ocorre, primeiramente, entre 
trabalhador e usuários a partir da afetação entre 
os objetos internos  – representações e fantasias do 
mundo interno – dos envolvidos, que era performada 
em intervenções que apresentavam as experiências 
dos membros com as situações de sofrimento mental. 
Para Pichon-Rivière, o indivíduo é resultante do que 
ele chama de “interjogo” entre o sujeito e os objetos 
internos e externos em relação de interação dialética. 
Na teoria do vínculo, a tomada de decisão aparenta ser 
virtualmente diferente da escolha por se tratar de um 
movimento que se estabelece entre as coleções de obje-
tos dos atores, tornadas redes pelo desenvolvimento na 
mediação e na produção de vínculos, e não como uma 
“virtude” individual prévia que move os participantes. 
Assim, os sujeitos vão ao encontro de suas potenciali-
dades favorecidas pela reciprocidade de experiências 
(Santos, Assis, Nascimento, & Jorge, 2008).

Por outro lado, a mediação das falas como condu-
ção da reunião nem sempre surtia o mesmo efeito que 
o proposto pelo modelo de Vasconcelos (2013). Muitas 
vezes, os usuários mais articulados ou mais falantes 
tomavam para si a mediação. Não parecia, também, 
haver uma simples questão de ordem ou de papéis, 
mas a emergência do empoderamento, que  poderia 
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ser uma dimensão da própria performance da condi-
ção saúde-doença-cuidado.

Por fim, a participação era dificultada pela centra-
lidade nos depoimentos, o que pode ter afetado a pre-
sença e as falas com regularidade, havendo, portanto, 
a necessidade de estimular os participantes a se mani-
festarem. A falta de participação de alguns acarretou 
a busca por outras formas de interação e produção de 
vínculos. A inclusão de dinâmicas ampliou as possibili-
dades da participação. Em geral, nossa expectativa em 
relação às dinâmicas era de que ela permitisse que eles 
falassem uns dos outros ou de si mesmos.

Durante a primeira das dinâmicas sugeridas, 
os  participantes deveriam escrever seus nomes e uma 
qualidade do seu acompanhante/familiar. Houve difi-
culdade por parte de alguns em função de não serem 
alfabetizados ou aparentarem déficit cognitivo. Partindo 
das qualidades listadas por cada um, desenvolvemos a 
discussão sobre características que desejavam observar 
nos cuidadores. No entanto, frequentemente a fala era 
retida por alguma das pessoas. Um exemplo desse fato é 
encontrado no seguinte fragmento:

Cena 2: Nos dividimos na distribuição dos mate-
riais. Enquanto [o psicólogo] distribuía as tiras de 
papel que o assistente social trouxe, ele se incum-
biu de distribuir as canetas que havíamos conse-
guido emprestadas da Secretaria de Saúde. Quando 
o assistente social explicou a dinâmica, ainda 
durante a distribuição do material (eles foram ins-
truídos a escrever uma palavra que descrevia o seu 
familiar e seu nome), descobrimos que algumas 
pessoas não sabiam ler e escrever. Tentamos, assim, 
distribuir as pessoas, e alguns se voluntariaram a 
escrever. Mesmo com essas dificuldades, notamos 
que havia interesse das pessoas em participar. Suge-
rimos uns minutos para que pudessem cumprir 
com a tarefa. Logo em seguida, foram instruídos a 
trocarem os papéis. Ao lerem os papéis, a  pessoa 
cujo nome estava escrito deveria detalhar a carac-
terística escolhida. No entanto, ainda durante o iní-
cio das leituras, Carlinhos interrompeu as falas dos 
outros, atrasando o fluxo da atividade e do debate. 
Ele interrompeu várias vezes as pessoas para falar 
sobre sua irmã, Diana.

A partir deste período, não utilizávamos exclusi-
vamente as orientações de ajuda mútua (Vasconcelos, 
2013) e as dinâmicas de grupo não eram realizadas 

apenas para aquecimento: em alguns encontros, 
essas dinâmicas tomavam todo o tempo da reunião.

Ao longo do tempo, notamos que o interesse ini-
cial pelas dinâmicas de grupo não resultou em um 
acréscimo sustentável de participação. Alguns dos 
participantes mais antigos do grupo deixaram de com-
parecer às reuniões e, ao recorrermos à busca ativa, 
constatamos que as pessoas tinham diversos motivos 
que os levaram ao afastamento e que esses demanda-
vam outras modalidades de atenção. Entre os princi-
pais problemas estavam: a pessoa não se sentia con-
fortável para compartilhar suas questões; problemas 
financeiros; divergência em interesse em relação 
à prática. Essas ocorrências demandavam outras 
práticas, como visitas domiciliares e escuta ambu-
latorial. Desse modo, a prática do grupo se deu por  
uma rede de práticas – ou diferentes performances  – 
de cuidado em saúde mental que formaram a rede de 
diferentes performances de saúde-doença. 

Decidimos, durante uma reunião, sobre a reo-
rientação da prática. A solução havia surgido durante 
uma visita à usuária Dara. Ela desenvolvera, auxi-
liada por uma amiga de sua mãe, Dinha, habilidade 
para confeccionar peças em crochê e tricô. Havíamos 
decidido convidar alguma pessoa com sofrimento 
mental que pudesse servir como modelo no uso de 
habilidades manuais e julgamos que Dara cumpri-
ria esse papel e também seria articulada o bastante 
para demonstrar suas habilidades aos participantes 
do grupo. No momento do convite, outras pessoas se 
prontificaram em trazer peças prontas ou materiais 
para realizar artesanato durante as reuniões. A Cena 3 
exemplifica como foi realizada uma dessas reuniões, 
trazendo as múltiplas atuações de atores – humanos 
e não humanos – que constituíam, produziam ou per-
formavam o próprio grupo:

Cena 3: […] Dona Quirina chegara com palhas; ela 
havia prometido trazer um abano, mas trouxera 
muito mais que isso. Além do pequeno abano de 
palha de licuri, ainda verde, Dona Quirina trou-
xera uma pequena esteira feita em palha de ariri 
e palhas de licuri para tecer. Ela  explicou que 
aquela, além da agricultura de subsistência na 
pequena propriedade rural, era uma de suas ativi-
dades, mas que não estava realizando tanto, pois 
dividia a produção com o ex-marido. Além disso, 
ainda preparava óleo de coco sob encomenda. 
Sentada no seu lugar habitual na roda, começou 
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a trançar a palha verde de licuri, parecia empol-
gada. E mal sentou, começou a trançar a palha, 
mostrou que no princípio se faz uma cruz e uma 
palha deve ser dobrada sobre a outra. Assim as 
palhas deveriam ser encaixadas. Dara chegou em 
seguida acompanhada de Dona Conceição, que 
passou a acompanhá-la às reuniões após o faleci-
mento de sua mãe, Dinha. Dei a Dara os novelos 
e a agulha. Dionísio, o único artesão entre os usu-
ários, não compareceu, apenas sua irmã, que não 
demonstrou ter habilidades manuais. O assis-
tente social trouxera peças de xadrez esculpidas 
de cabos de vassouras. Enquanto o assistente 
social contava sobre a origem das peças, inicia-
mos a rodada de apresentações. Como na maio-
ria das vezes, as pessoas começavam a trazer seus 
depoimentos enquanto se apresentavam. Pedi-
mos para os que trouxeram as peças de artesanato 
que explicassem seus trabalhos e como haviam 
feito as peças. Algumas eram produções espon-
tâneas feitas para passar o tempo, outras eram 
conhecimentos transmitidos de geração em gera-
ção, e algumas produzidas em oficinas do CRAS. 
Eram colchas de retalhos, bolsas, sandálias per-
sonalizadas e algumas peças ornamentais. Dara, 
que estava tricotando lenta e precisamente, ao se 
apresentar, falou que estava apaixonada pelo tra-
balho com palha. Dona Quirina disse que poderia 
ir até a casa dela e ensiná-la. Questionei ao filho 
de Dona Quirina, Pedrinho, sobre o seu interesse, 
mas ele disse que não se interessava. O assistente 
social esclareceu que Pedrinho tinha deficiên-
cia visual, algo que eu não havia percebido até 
então. Dona Quirina demonstrou como produzia 
uma esteira grande de palha; ela disse que con-
seguia fazer uma esteira que cobriria todo o chão 
da Sede da Associação. Ela, agilmente, sentou-se 
ao chão, esticou os braços e começou a imitar os 
movimentos que realizara no trançado da palha. 
Ao retornar à cadeira, Dona Quirina explicou 
que a confecção de peças de palha era realizada 
pelas mulheres que se reuniam nas casas umas 
das outras. Contou-nos que, enquanto faziam as 
peças, elas entoavam cantigas como a do “abano”, 
além disso, ela entoou a cantiga e todos aplau-
diram ao final. Assim, a  reunião ficou dividida 
entre os relatos de novos familiares e usuários e 
as apresentações dos trabalhos manuais.

A prática do Grupo de Saúde Mental nos permitiu 
conhecer outros atores que afetavam ou coproduziam 
suas histórias de vida e que estavam inseridos nas prá-
ticas cotidianas e na performance do grupo por meio 
dos seus membros entendidos como atores. Além dos 
atores humanos, havia atores não humanos, como as 
palhas de licuri e ariri, os tecidos, os adereços que, sob 
a atuação dos usuários e familiares, tornaram-se aba-
nos para atiçar brasas, chapéus – com os quais enfren-
tariam o sol escaldante – e esteiras para reforçar as 
camas ou sobre as quais dormiriam na ausência delas. 

Ademais, é possível entender que as cadeiras dis-
postas em círculo, que permitiam que os participantes 
fossem vistos em suas performances, também atua-
vam. Assim, além da abordagem dos vínculos apre-
sentada por Pichon-Rivière, Bruno Latour (1994 apud 
Santaella & Cardoso, 2015), partindo da sociologia que 
inclui os atores não humanos, amplia a compreensão 
da influência desses atores como agentes vinculantes 
que superam a relação sujeito-objeto, performando 
como atores-redes. Desse referencial, é possível com-
preender que esses atores não humanos produzidos 
nos cotidianos e/ou introduzidos nas cenas também 
produziam agenciamentos, modificando as formas 
como os atores humanos experimentavam suas reali-
dades e se relacionavam com outros atores. 

Considerações finais
Ao produzir o reconhecimento minucioso de 

uma prática/tecnologia comum da Atenção Básica, 
este estudo buscou demonstrar o quanto um grupo 
na atenção em saúde mental se apresenta de forma 
imprevisível e incerta, ainda que mediada por vários 
atores, modificando e também sendo modificado por 
esses atores. A abordagem utilizada permitiu perceber 
a fluidez, abertura e imprevisibilidade dessa prática 
processual de cuidado, orientada pelo modo psicos-
social (Costa-Rosa, Luzio, & Yasui, 2003) e envolvendo 
atividades de matriciamento, distintas tecnologias, 
trocas de experiências e saberes e produções locais. 
O desenvolvimento da prática do Grupo de Saúde 
Mental (GSM) foi mediado por atores que se consti-
tuem em rede, afetando-se mutuamente e promo-
vendo transformações no modo como o grupo e o 
cuidado passam a existir.

O escrutínio do processo saúde-doença-cuidado, 
por meio de uma abordagem praxiográfica, colocou 
em cena as contribuições de profissionais, usuários 
e familiares, mas também deu visibilidade a atores 
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heterogêneos, tais como medicamentos, documentos 
e objetos do cotidiano, da produção local e da cultura 
nas condições de vida e de saúde mental. Foi essa 
complexidade que fez o grupo acontecer e sua exis-
tência persistir como experiência vivida e recuperada 
pelos registros de um pesquisador em sua atuação 
como profissional do NASF. 

À prática do GSM, apesar de iniciada pelas orien-
tações dos profissionais, foi se impondo uma lógica do 
cuidado via “empoderamentos possíveis” dos membros 
do grupo e das situações locais – e contingências – que 
reconfiguravam o cuidado em saúde mental. A multipli-
cidade de atuações e abertura para outros atores dessa 
prática, reorientada pelo modo psicossocial (Costa-
Rosa, Luzio, & Yasui, 2003), demonstrou ter mais força 
que as prescrições do método de ajuda mútua. Ademais, 
a prática de grupo mostrou ser performada em distintas 
versões, a saber: para os que chegam com a aflição e o 
desejo de falar, o grupo foi um espaço de fala; para os 
que se sentiam vilipendiados ou os que sentiram seus 
direitos usurpados, foi um espaço de denúncia; para 
aqueles que não têm domínio da fala, a expressão das 
suas experiências com a produção manual ou cultural 
material; para outros, um espaço de ludicidade.

Desse modo, o grupo mostrou as formas do cui-
dado, que se configura como um processo fluido e 
coletivo e que vai além das formas compartimentais 
de conceber e organizar tecnologias de cuidado –  
por exemplo, tecnologias leves, leve-duras e duras 
(Merhy & Franco, 2003).

Destaca-se também que, por meio do modo psi-
cossocial, não se pretende eliminar os conflitos e con-
tradições, mas aprender como mediá-los e conviver 
com suas ocorrências, pois são constitutivos das pessoas 
em sofrimento contingentes (existência-sofrimento). 
As ações de atenção, portanto, se mostram mais efetivas 
no que tange à sua abertura, capacidade de se constituí-
rem relacionalmente e às agências que envolvem. 

Esse não foi somente um quadro de subversão 
do método de ajuda mútua, mas uma demonstração 
da disrupção da normatividade que os modelos de 
atenção psicossocial podem promover em seu sen-
tido teleológico. Dessa forma, com tal abertura, o que 
se desenha é o questionamento sobre os sentidos das 
condições de possibilidade tradicionais em que se 
produzem o cuidado e seus destinos.

Assim, é possível concluir que esta pesquisa apre-
senta uma perspectiva sobre as formas de cuidado 
que se desenham e se assumem criativamente sobre 

o universo em potencial que é o espaço das interven-
ções para pessoas em sofrimento mental severo e per-
sistente, que pode ser assentado na Atenção Básica 
de municípios de pequeno porte. Essas ações podem 
ocorrer no vácuo entre a atenção substitutiva espe-
cializada dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
e a saúde em geral, foco da Atenção Básica. Tal vazio 
demanda capacidades adaptativas que extraem do 
modo psicossocial (Costa-Rosa, Luzio, & Yasui, 2003) 
seu potencial de reorientar as práticas de modo obje-
tivamente inclusivo.

Finalmente, é importante enfatizar que uma 
abordagem praxiográfica se apresenta de forma 
pertinente no campo da Atenção Básica e da Saúde 
Mental, porque estes são territórios de conhecimen-
tos e práticas complexos e que, tendo suas práticas 
emaranhadas, necessitam ser “magnificadas”, ou seja, 
necessitam de formas de produção de atenção e 
conhecimento que permitam acompanhar em exten-
são tal complexidade e entrelaçamento. 

Praxiografias – descrições minuciosas das prá-
ticas –, como sugeridas por Mol, podem permitir o 
debate sobre as práticas de cuidado na Atenção Básica. 
A praxiografia de Mol, ao mesmo tempo que enfatiza 
a multiplicidade das experiências, aponta a necessi-
dade para localizar/situar os eventos-em-prática. Essa 
forma de produzir conhecimento, portanto, é privile-
giada para atuar conjuntamente com tecnologias que 
façam incidir o cuidado e a socialização simultanea-
mente, como a tecnologia dos grupos, uma das ferra-
mentas comumente encontradas na Atenção Básica.

Por sua vez, o campo da Saúde Mental pode cola-
borar para o desenvolvimento de grupos/pessoas de 
diferentes enfermidades em sua pluralidade de expe-
riências e que se apresentam ligados, inicialmente, 
pelos seus diagnósticos e suas tecnologias de cuidado. 
Outro aspecto a ser considerado em relação aos gru-
pos, tendo como referência a TAR, é o fato de que os 
atores afetam uns aos outros, modificando suas práti-
cas, podendo também, por suas implicações, modifi-
car as práticas envolvidas nas políticas e nos cotidia-
nos das pessoas envolvidas com os cuidados.

Além disso, é importante destacar a participação 
dos atores não humanos, a exemplo de medicações, 
das  orientações do Ministério da Saúde na forma de 
manuais e até mesmo os transtornos presentes nos con-
sensos psiquiátricos – o Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM) e a Classificação 
Internacional de Doenças (CID) –, que  incidem nos 



10

Psicologia: Ciência e Profissão 2022 v. 42, e243075, 1-12.  

prontuários e são incorporados pelos usuários, bem 
como por familiares, nas suas práticas, discursivas  
ou não – ou seja, nos vários instrumentos em diferentes 
práticas que compõem as vidas –, ao serem articulados 
com humanos em um processo de cuidado possível e, 

ao mesmo tempo, empoderador. Essas reflexões podem 
colaborar mais sensivelmente no reconhecimento de 
práticas de cuidado mais longitudinais, promotoras  
de vínculos apontadas como mais eficazes para lidar 
com a saúde mental (Frateschi & Cardoso, 2016).
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